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Presidéncia do Conselho:
Declaragio:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 48 257, que integra
em direito interno, em toda a 4rea do territério nacional,

. as disposiges da Convengiio Internacional para Salva-
guarda da Vida Humana no Mar que constituem o
Anexo A 4 Acta Final da Conferéncia de Londres de 1960
e revoga as disposigBes legais que colidam. com as da refe-
rida Convengéo.

" Presidéncia do Conselho e Ministério das Finangas:
Decreto-Lei n.o 48 449:

Autoriza o Fundo de Turismo a contrair, para o financia-
mento de investimentos no sector turistico programados
no ITI Plano de Fomento, um empréstimo interno amordi-
zével até & importéncia de 360 000 contos, a emitir por
séries de obrigagdes, denominado «Empréstimo para fo-
mento do turismo — IIT Plano de Fomento».

Ministério dos Negdcios Esirangeiros:
Decreto-Lei n.° 48 450:

Apfova,, para ratificagfio, a Convencio Relativa & Supresséo
da Exigéneia da Legalizagiio dos Actos Publicos Estran-
geiros.

Minisiério das Obras Pablicas:
Declaragéo:

De terem sido autorizadas transferéncias de verbas dentro
do capitulo 4.° do orcamento do Ministério.

Ministérios do Ultramar e das Corporagies e Previdén-
cia Social:
Decreto-Lei n.° 48 451:

D4 nova redacqﬁoba.o artigo 4.° do Decreto-Lei n.c 46 818,
que constitui s Caixa Central de Seguranga Social dos
Trabalhadores Migrantes. :

Minisiério das Comunicagdes:

- Declaracgdes:

De terem sido autorizados reforgos de verbas do orgamento
privativo da Administragéo-Geral do Porto de Lisboa.

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Secretaria-Geral\

Declara-se, para os devidos efeitos, que entre o original,
arquivado nesta Secretaria-Geral, e o texto do Decreto-
-Lei n.° 48 257, publicado pelos Ministérios da Marinha e

. do Ultramar no suplemento ao Didrio do Governo n.° 44,

1.2 gérie, de 21 de Fevereiro do corrente ano, existe a
seguinte divergéncia, que assim se rectifica:

No artigo 27.°, onde se 18: «. . . aos preceitos da Con-
vengdo a favor do navio registado nesse pals, desde
ragiio de ter sido passado a pedido do referido Go-
verno.», deve ler-se: «. .. aos preceitos da Con-
vengdo. O certificado assim emitido conterd a de-
claragiio de ter sido passado a pedido do referido
Governo.»

~ Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho, 7 de Junho
de 1968. — O Secretério-Geral, Diogo de Castelbranco de
Paiva de Faria Leite Branddo. '

PRESIDENCIA DO CONSELHO
E MINISTERIO DAS FINANGAS

Decreto-Lei n.° 48 449

Atendendo & importéncia assumida pelo sector do tu-
rismo no processo de crescimento da economia nacional,
o IIT Plano de Fomento conferiu-lhe papel prioritério na
estratégia do planeamento econémico. ‘

Deste modo, e embora se reconhega expressamente no
Plano que & iniciativa privada caberd o esforco preponde-
rante no financiamento do investimento, impde-se a inten-
sificagiio do apoio financeiro que o Estado tem vindo a
conceder, nomeadamente através do Fundo de Turismo.
Assim, além da expans#io dos recursos habituais do Fundo,
encara-se concretamente a emissfio de empréstimos in-
ternos, por obrigagdes, e ainda a celebragio de operagdes
de crédito externo e de garantia. , j

Todavia, encontrando-se prevista a revisfio do III Plano
de Fomento até final de 1970, de modo a ajusté-lo & evo-
lugsio que a conjuntura entdio determinar, julga-se mais
conveniente que a presente autorizaciio para emissio de
obrigagdes se limite ao perfodo de 1968 a 1970,

Nestes termos: ;

Usando da faculdade conferida pela 1. parte do n.°c 2.°
do artigd 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eun
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Para financiamento de investimentos no
sector turistico programados no ITI Plano de Fomento,
é o Fundo de Turismo, organismo auténomo com persona-

‘lidade juridica, autorizado a contrair, nos trés primeiros

anos de execugdo do Plano (1968 a 1970), um empréstimo
interno amortizével até & importincia de 860 000 contos,
8 emitir por séries de obriga¢des, denominado «Emprés-
timo para fomento do turismo - III Plano de Fomentop.
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Art. 2.°— 1. O montante das obrigacdes de cada série,
assim como as condigdes de emissdo n#io estabelecidas
neste diploma, serfio oportunamente fixados, caso por caso,
mediante portaria conjunta da Presidéncia do Conselho e
do Ministério das Finangas, sob proposta élaborada pela
comisséo administrativa do Fundo, apds o que a Di-
recgiio-Geral da Fazenda Publica emitird a correspondente
obrigacéo geral.

2. Na determinacfio destas condicdes devers atender-se
& naturezd especifica dos empreendimentos a financiar e
as condigdes prevalecentes no mercado de capitais.

Art. 8.°— 1. A representagio do empréstimo far-se-4
em titulos de cupfio de uma, cinco € dez obrigacdes, do
valor nominal de 1000$ cada uma, ou em certificados de
divida inscrita correspondentes a qualquer ntumero de
titulos.

2. Os titulos e certificados representativos das obriga-
¢bes emitidas serdo equiparados a titulos da divida pu-
blica portuguesa, gozando de aval do Estado, que garante
o pagamento integral do capital e juros, e dos direitos,
isengles e garantias consignados no artigo 58.°.da Lei
n.° 1933, de 13 de Fevereiro de 1936, e nos n.* 2.° a 6.°
do artigo 22.° do Decreto-Lei n.® 48 453, de 30 de De-
zembro de 1960, continuando igualmente a beneficiar da
_isengdio do imposto do selo e dos emolumentos para a sua
admiss@o na Bolsa. :

8. Os titulos ou certificados representativos deste em-
préstimo poderdo ser provisérios, fazendo-se a sua substi-
tuigdio por definitivos no prazo méximo de dois anos, e,
no caso de serem entregues aos portadores certificados
de divida inscrita provisérios, seré dispensével a indicacdo
nos mesmos certificados dos numeros dos titulos neles
representados.

Art. 4.°— 1. Quando os tomadores das obrigacdes pre-
tenderem receber os titulos j4 invertidos em certificados
da divida inscrita de qualquer montante, as operacdes de
reversdo serfio isentas do pagamento de emolumentos e da
taxa de 3% a que se refere os n.® 1, 11 e 1X da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.° 42 900, de 5 de Abril de 1960.

2. Sdo aplicdveis aos titulos de cupdo as disposicdes
constantes do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 45 142, de 17
de Julho de 1963.

Art. 5.°— 1. O servigo de administragiio do empréstimo
seré confiado & Junta do Crédito Publico.

2. Todas as despesas relativas & emissfio deste emprés-
timo serfio pagas por forca das competentes dotacdes or-
camentais do Fundo de Turismo, dos anos econdmicos em
que tiverem lugar, devendo para tal efeito a comissfo
administrativa do referido Fundo fazer & Junta do Crédito
Piblico as provisdes que, a seu requerimento, se mostrem
necessérias.

3. No orgamento de despesa do Ministério das Financas
serfio inseritas anualmente as importincias necessdrias ao
pagamento dos encargos de juros e amortizacdes deste
empréstimo, inscrevendo-se no orgamento de receita igual
importéncia, a receber do Fundo de Turismo, cujas receitas
préprias assegurardio prioritdriamente o reembolso daqueles
encargos. '

Art. 6.°— 1. Fica autorizado o Fundo de Turismo a
contratar com a Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidénecia, ou com as demais instituigdes de crédito nacio-
nais, a colocaciio, total ou parcial, dos titulos, ou a fazer
esta colocagiio por subscricio ptblica ou venda no mer-
cado, podendo o Estado tomar para si parte da emissdo.

2. As despesas de colocacéio ndo poderdo exceder 3 por
cento do valor nominal.

Art. 7.° O Fundo poderd ainda, para realizacio dos
empreendimentos previstos no III Plano de Fomento na
industria hoteleira e similares, celebrar operacdes e acor-

dos de crédito interno e externo e efectuar operacdes de
antecipagdo dos seus recursos, nos termos e condigdes a
estabelecer ou a aprovar, caso por caso, mediante despacho
ou diploma conjunto.da Presidéncia do Conselho e do
Ministério das Financas, sob proposta da comissfo admi-
nistrativa.

Art 8.° Tratando-se, porém, de operagdes de antecipa-
¢éo dos recursos do Fundo a realizar com outras entidades
administrativas dependentes do Governo, as respectivas
condigbes e prazo serfio estabelecidos ou aprovados em
despacho conjunto da Presidéncia do Conselho e do Mi-
nistério das Financas e daquele a que estiver subordinada
a entidade mutuante a que o Fundo recorrer.

Art. 9 — 1. Quando o Fundo usar da faculdade confe-

‘rida para a antecipagio dos seus recursos financeiros,

serd diferido de prazo igual ao das mesmas antecipacdes
o infeio do pagamento dos empréstimos concedidos & in-
dustria hoteleira e similares, continuando o referido paga-
mento a fazer-se no nimero de anuidades estabelecido

- para o reembolso das obrigagdes emitidas pelo Fundo.

2. Durante o mesmo perfodo, os empréstimos vencerdo
juro de taxa igual & que o Fundo pagar & entidade mu-
tuante.

8. As garantias a prestar ao Fundo pelos beneficidrios
dos empréstimos, nos termos do artigo 14.° do presente
diploma, cobrirfio também o periodo a que se refere o
corpo deste artigo.

Art. 10.° O Fundo poderéd na realizagio das operacdes
mencionadas no artigo 7.° do presente diploma intervir
como mutuério, avalista e principal pagador ou simples
avalista, mas o total das responsabilidades que assim
assumir néo poders exceder o montante fixado no III Plano
de Fomento para as fontes de financiamento da mesma
natureza, e deverd ser coberto pelas garantias a que se
refere o artigo 14.° deste diploma.

Art. 11.> O Fundo s6 concederd empréstimos depois de
verificar se os interessados estdo em condicoes de fazer

“face &s obrigagdes deles resultantes e se os empreendi-

mentos para que os mesmos sdio solicitados se encontram
incluidos no IIT Plano de Fomento ou nos programas
anuais de execuc¢#o.

Art. 12.° As condi¢des gerais de prazos, amortizagdes e
juros dos empréstimos a conceder pelo Fundo, por forca
das obrigagbes emitidas, serfo fixadas pela Presidéncia

~do Conselho e pelo Ministério das Financas, sob proposta

da ‘comissfio administrativa, atendendo aos encargos dos
meios financeiros postos & sua disposiciio para o efeito.

Art. 13.° O Governo poderd conceder a reducéio do im-
posto de capitais relativamente aos juros das operagdes
referidas nos artigos 9.° ¢ 10.° do presente diploma.

Art. 14.°— 1. Os empréstimos serfio garantidos por
hipoteca, constituida a favor do Fundo, quer sobre os
terrenos e ediffcios neles construidos ou a construir com
o produto dos mesmos, quer sobre outros bens imobilis-
rios, e, ainda, pelo penhor do equipamento, relativamente
aos quais ndo incida qualquer énus real.

2. A garantia hipotecéria serd dispensada quando seja
prestada garantia adequada por estabelecimento bancério
nacional, ou quando for constituido, a favor do Fundo,
penhor sobre titulos da divida publica. Estas garantias
poderéio ser também prestadas para reforco das anteriores.

8. Nao sendo possiveis as referidas garantias, poderdo
os empréstimos ser caucionados por outras garantias,
mediante autorizacfio da Presidéncia do Comselho e do
Ministério das Financas.

"~ 4. Enquanto durar a responsabilidade dos beneficidrios
dos empréstimos para com o Fundo, nfio poderdo os bens
referidos neste artigo ser alienados ou hipotecados sem
autorizacdo expressa do Fundo, sob pena de multa a
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fixar pela Presidéncia do Conselho e pelo Ministério das
Financas, mediante proposta da comisséo administra-
tiva, néio podendo os notdrios celebrar os respectivos con-
tratos sem que seja exibida aquela autorizagdo.

Art. 15.°— 1, Os bens dados em garantia ao Fundo
serfio seguros contra todos os riscos usuais.

2."A quantia total da indemnizagio devida pela com-
panhia segiradora, nomeadamente em caso de ideéndio
dos edificios ou de destruicdo do equipamento sobre que
recaem garantias, serd depositada & ordem do Fundo, e
poderd vir a ser utilizada pelo mutudrio, quando se pro-
ceda a nova construgfo ou aquisicio de novo equipa-
mento. ,

8. Se o edifici6 ndo for substituido, ou adquirido novo
equipamento, a importancia total da indemnizagio e dos
juros de depésito destinar-se-4 & amortizagiio da parte
proporcional do empréstimo em divida, revertendo para
o mutudrio a parte restante.

Art. 16.° Os empréstimos solicitados para a construgéo,
- ampliacio e remodelacéio de edificios destinados & insta-
lagio de estabelecimentos hoteleiros e similares, ou para
aquisicfio do respectivo equipamento, sé poderéio ser con-
cedidos até 50 por cento do valor total dos empreendi-
mentos a financiar, dando-se preferéncia & inddstria na-
cional sempre que esta proporcione condigdes de prego e
qualidade semelhantes &s praticadas por empresas es-
trangeiras.

Art. 17.° Ficam a Presidéncia do Conselho e o Minis-
tério das Financas autorizados a tomar as providéncias
necessédrias & execucéo deste diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Bepublica, 24 de Junho de 1968. —
"Am#rico Deus RopRrIGUES THoOMAZ — Antonio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nuel Gomes de Aratjo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunha — Fernando
Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano Gorjdo
Franco Nogueira —José Albino Machado Vaz — Joaquim
Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo Teles — José
Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira — Car-
los Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo Gongalves de
Proenga — Francisco Pereira Neto de Carvalho.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Servigos Juridicos e de Tratados

Decreto-Lei n.° 48 450

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do ‘artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Unico. E aprovado, para ratificagiio, a Conven-
co Relativa & Supressiio da Exigéncia da Legalizagdo
dos Actos Publicos Estrangeiros, cujos textos em francés
e respectiva tradugfio para portugués véio anexos ao pre-
sente decreto-lei.

Publique-se e cumpra:se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 24 de Junho de
 1968. — Awmfrico DEus RopriGuEs THOMAZ — Anténio de
Oliveira Salazar— Antonio Jorge Marting da Mota Veiga—
Manuel Gomes de Amuyo — Alfredo Rodrigues dos San-

tos Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa — Ulisses
Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz Cunhae — Fer-
nando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano
Gorjio Franco Nogueira — José Albino Machado Vaz -
Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio Galvdo
Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor Correia de
Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro — José Jodo
Gongalves de Proenga — Francisco Pereira Neto de Car-
valho.

CONVENTION SUPRIMANT L’EXIGENCE ‘
DE LA LEGALISATION DES ACTES PUBLICS ETRANGERS

Les Etats signataires de la présente Convention,

Désirant supprimer 1’exigence de la légalisation diplo-
matique ou consulaire des actes publics étrangers,

Ont résolu de. conclure une convention & cet effet et
sont convenus des dispositions suivantes:

ARTICLE 1er

La présente Convention s’applique aux acts publics qui
ont été établis sur le territoire d’un Etat contractant et
qui doivent étre produits sur le territoire d’un autre Etat
contractant.

Sont considérés comme actes publics, au sens de la
présente Convention: -

a) Les documents qui émanent d’une autorité ou
d’une fonctionnaire relevant d’une juridiction
de I’Etat, y compris ceux qui émanent du mi-
nistére public, d’un greffier ou d’un huissier
de justice;

b) Les documents administratifs;

¢) Les actes notariés;

d) Les déclarations ofﬁclelles telles que mentlons
d’enregistrement, visas pour date certaine et
certifications de signature, apposées sur un acte
sous seing privé.

Toutefois la présente Convention ne s’applique pas:

a) Aux documents établis par des agents diploma-
tiques ou consulaires;

b) Aux documents administratifs ayant trait directe-
ment & une opération commerciale ou doua-
nidre.

ARTICLE 2

Chacun des Etats contractants dispense de légalisa-
tion les actes auxquels s’applique la présente Convention
et qui doivent é&tre produits sur son territoire. La légalisa-
tion au sens de la présente Convention ne recouvre que
la formalité par laqyelle les agents diplomatiques ou con-
sulaires du pays sur le territoire duquel 1’acte doit &tre
produit attestent la véracité de la signature, la qualité
en laquelle le signataire de 1’acte a agi et, le cas échéant,
I'identité du sceau ou timbre dont cet acte est revétu.

ARTICLE 38

La seule formalité qui puisse é&tre exigée pour attester
la véracité de la signature, la qualité en laquelle le signa-
taire de l'acte a agi et, le cas échéant, 1’identité du sceau
ou timbre dont cet acte est revétu, est 1’apposition de
I'apostille définie & D'article 4, délivrée par 1’autorité com-
pétente ‘de 1’Etat d’ot émane le document.

Toutefois 1a formalité mentionnde & 1’alinéa précédent
ne peut étre. exigée: lorsque soit les lois, réglements ou




